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MANIFESTAÇÃO DE RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo nº 104/2026

Concorrência Eletrônica nº 015/2026

OBJETO:    Contratação  de  empresa  de  engenharia  para  execução  de  Pavimentação  em

paralelepípedos em ruas no Povoado Bonsucesso,  Povoado de Laje e no Povoado de

Pedra Branca, no Município de Monte Santo – Bahia, conforme especificações, quantitativos

e condições estabelecidas na Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, BDI, e nos

anexos que integram o Edital. Mediante Convênio nº 108/2026 celebrado entre a Companhia de

Desenvolvimento e Urbano do Estado da Bahia (CONDER) e a Prefeitura Municipal de Monte

Santo

RECORRENTE: ENGINWORK CONSTRUTORA LTDA

Trata-se de análise e manifestação técnica acerca do recurso administrativo interposto

pela empresa ENGINWORK CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 40.500.706/0001-37,

em face da decisão proferida pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio durante a fase

de julgamento das propostas e dos documentos de habilitação da Concorrência Eletrônica nº

015/2026.

Não  se  discute,  nesta  fase,  a  conveniência  das  disposições  editalíssimas  ou  a

reformulação dos critérios estabelecidos no Edital, mas se apenas foram cumpridas, ou não, as

condições objetivamente previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável.

Tal delimitação é relevante porque o recurso administrativo não constitui via adequada

para rediscutir abstratamente cláusulas editalíssimas não impugnadas em tempo oportuno, nem

para promover flexibilização posterior de requisitos objetivos que vinculam indistintamente todos

os participantes do certame.

1

Edição 3.724 | Ano 16
16 de julho de 2026

Página 3

RESPOSTAAO RECURSODA ENGINWORKCONSTRUTORA LTDA –CONCORRÊNCIA 015/2026

Certificação Digital: 3GSZXFBP-84YSCF6Z-HN0CYTIQ-R5FZMZWJ
Versão eletrônica disponível em: http://www.montesanto.ba.gov.br/



A presente manifestação é emitida em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021,

possuindo  natureza  opinativa,  com  a  finalidade  de  subsidiar  a  decisão  da  Autoridade

Competente, sem substituir o juízo decisório que lhe compete no rito recursal.

1. Da Tempestividade e da Admissibilidade do Recurso

Conforme informado nos autos, a empresa manifestou intenção de recorrer dentro do

prazo previsto no Edital, tendo apresentado suas razões recursais tempestivamente e atendendo

os requisitos de admissibilidade.

Conhece-se, portanto, o recurso, passando-se ao exame de mérito.

Encerrado  o  prazo  destinado  à  apresentação  de  contrarrazões,  não houve

manifestação por parte dos demais licitantes.

2. Dos Fatos

Em síntese, a recorrente insurge contra a decisão que a inabilitou no referido Processo

Licitatório  e  contra  a  decisão  que  habilitou  e  declarou  vencedora a  empresa  RDS

ENGENHARIA LTDA.

Em suas razões recursais,  a  recorrente  sustenta  que  os  documentos  cuja  ausência

fundamentou sua inabilitação teriam sido tempestivamente inseridos na plataforma eletrônica,

alegando que a decisão administrativa teria decorrido de suposto equívoco de localização ou

visualização  dos  arquivos.  A recorrente  afirma  que  apresentou  as  documentações  as  quais

resultou na sua inabilitação.

Além de requerer a reforma de sua inabilitação, a recorrente questiona a habilitação da

empresa  RDS  ENGENHARIA LTDA,  afirmando  que  a  recorrida  não  teria  apresentado  os

documentos previstos no item 13.5.1, alíneas “b” e “d”, do Edital. Requer, ao final, sua própria

habilitação, a inabilitação da empresa vencedora e a retomada da fase de disputa de lances.
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Deve-se salientar que em análise primária foi constatado que a empresa recorrente não

apresentou os seguintes documentos:

• Item 13.4.4 – Relação nominal e completa dos componentes da equipe técnica indicada

para este processo licitatório e para a sua habilitação;

• Item 13.4.5 – Termo de Compromisso de cada componente, autorizando a indicação de

seu nome para a composição do quadro técnico na referida Licitação

• Item  13.6,  subitem  13.6.1  –  Declarações  –  O  licitante  não  apresentou  nenhuma

declaração exigida no item;

• Item 13.5.1, alínea "d" – Certidão Negativa de Inabilitação;

3. Da Análise e Julgamento 

Inicialmente, cumpre destacar que todo o procedimento licitatório em questão se rege

pelo Edital da  Concorrência Eletrônica nº 015/2026, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas

alterações  posteriores.  Assim,  em  obediência  à  legislação  e  às  normas  regulamentares  do

referido certame, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito recursal.

É sabido que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a

Administração, bem como os administrados a seguirem as regras nele estipuladas.

O Edital vincula a Administração e os licitantes, em especial à luz do artigo 5º da Lei nº

14.133/2021, que consagra os princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo.

A  recorrente  participou  do  certame  sem  impugnar  as  exigências  de  habilitação

estabelecidas no edital, operando-se a preclusão lógica e administrativa. O licitante que ingressa

no certame sem impugnar tempestivamente as cláusulas editalíssimas submete-se integralmente

às suas disposições, não podendo posteriormente rediscuti-las em sede recursal.

Em  atenção  aos  princípios  da  autotutela  administrativa,  da  verdade  material,  da

motivação e da busca da proposta mais vantajosa, foi realizada reanálise das documentações

apresentadas.
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3.1. Da Análise

Após receber e levar a mérito o recurso administrativo o  Agente de Contratação e a

Equipe de Apoio  efetuaram uma reanálise integral da documentação originalmente anexada

pela recorrente e pela recorrida na plataforma eletrônica, confrontando os arquivos efetivamente

enviados com as alegações constantes das razões recursais.

A  nova  análise  foi  realizada  de  forma  minuciosa,  abrangendo  todos  os  arquivos

disponibilizados pela licitante durante o prazo previsto em Edital, não se restringindo à análise

anteriormente realizada.

 

3.2. Do Julgamento da Documentação da Recorrente

Após o fim da reanálise,  ficou verificado que a alegação da recorrente  não possui

fundamento  integral,  pois  não foi  constatada  a  existência  dos  documentos  cuja  ausência

fundamentou sua inabilitação.

Diante  do  que  foi  reanalisado  permaneceram  ausentes  os  seguintes  documentos

obrigatórios perante Edital:

• Item 13.4.4 – Relação nominal e completa dos componentes da equipe técnica indicada

para este processo licitatório e para a sua habilitação;

• Item 13.4.5 – Termo de Compromisso de cada componente, autorizando a indicação de

seu nome para a composição do quadro técnico na referida Licitação

• Item  13.6,  subitem  13.6.1  –  Declarações  –  O  licitante  não  apresentou  nenhuma

declaração exigida no item;

• Item 13.5.1, alínea "d" – Certidão Negativa de Inabilitação;

Assim,  a  alegação  de  que  a  totalidade  dos  documentos  teria  sido  regularmente

apresentada  não  encontra  respaldo na  documentação  apresentada  pela  recorrente,

permanecendo a conclusão anteriormente alcançada.
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A recorrente, em sua defesa, alega que eventual ausência de declaração poderia ser

suprida mediante diligência, invocando o artigo 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. Entretanto,

neste ponto não lhe assiste razão.

O artigo 64 da Lei  nº 14.133/2021 autoriza a realização de diligências destinadas a

esclarecer  ou  complementar  informações  relativas  a  documentos  já  apresentados,  vedando

expressamente sua utilização para permitir a apresentação posterior de documento obrigatório

inexistente no momento da habilitação.

A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União igualmente estabelece que

a diligência possui finalidade esclarecedora e saneadora, não podendo ser utilizada para suprir a

ausência de documento cuja apresentação era obrigatória no prazo fixado pelo Edital.

No presente caso, não se trata de documento existente cuja autenticidade ou conteúdo

necessitasse de confirmação, tampouco de falha material ou erro formal. O que se verifica é a

ausência de documentos obrigatórios, circunstância que inviabiliza sua apresentação após o

encerramento  da  fase  de  habilitação,  sob  pena  de  afronta  aos  princípios  da  isonomia,  da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da segurança jurídica.

3.3. Do Julgamento da Documentação da Recorrida

A recorrente alega que a empresa vencedora deveria ter sido considerada inabilitada por

descumprimento de exigências editalíssimas, não apresentando as exigências do  item 13.5.1,

alíneas “b” e “d”.

Em razão dessa alegação, a Administração procedeu à reanálise dos documentos de

habilitação da empresa recorrida, inclusive dos arquivos relativos às demais comprovações e

consultas exigidas pelo Edital.
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Concluída  a  nova  conferência,  verificou-se  que  a  empresa  vencedora  cumpriu  as

exigências de habilitação previstas no instrumento convocatório, inclusive aquelas questionadas

pela recorrente.

A recorrente não apresentou prova documental suficiente para afastar a conclusão da

Administração, limitando-se a afirmar a ausência dos documentos com base em sua própria

leitura dos arquivos da concorrente.

A reanálise  administrativa,  porém,  confirmou  a  regularidade  da  documentação  e  a

inexistência do vício alegado.

Assim, não procede o pedido de inabilitação da empresa vencedora.

3.4. Síntese da Análise

O instrumento convocatório  constitui  a referência  normativa específica  do certame e

vincula, simultaneamente, Administração e licitantes. Uma vez estabelecidas as condições de

participação, habilitação e julgamento, não é juridicamente possível afastá-las ou flexibilizá-las

seletivamente em favor de determinado participante, sobretudo após a abertura da disputa e a

constatação do descumprimento objetivo de exigências documentais.

Deve-se considerar o Princípio de Vinculação ao Instrumento Convocatório, que nada

mais é do que a obrigação que o órgão tem com vincular-se ao edital de licitação. O regulamento

supremo de uma licitação é o seu edital, desde que o mesmo não seja ilegal ou impugnado, o

que não é o caso em questão, já que o edital não teve cláusulas ou itens impugnados, bem

como o edital não descumpre a Lei de Licitações. 

Em vista disso, a Administração não poderá desrespeitar nenhuma exigência ou regra a

que se submeteu, diante do exposto, o julgador da licitação, não terá autorização para deixar de

exigir ou exigir/aceitar documento posterior à sessão, que não foi inicialmente previsto no edital

ou protocolado com sua documentação.
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A Vinculação ao Edital é princípio que se aplica em via de mão dupla. Assim como a

Administração se obriga às regras por ela mesma traçadas,  o licitante que se apresenta ao

certame adere ao edital, vinculando-se integralmente aos seus temos. Isso significa que não

poderá  alegar  desconhecimento  ou  mesmo não  concordância,  com qualquer  exigência  nele

traçada para escapar das obrigações assumidas.

Segundo a doutrina administrativista clássica, o edital  é a  “lei  interna da licitação” e,

como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. Por

este motivo, é que entendemos que não deverá ocorrer em hipótese alguma o descumprimento

do princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Administração  Pública,  no  curso  do  processo  de  licitação,  não  pode se  afastar  das

regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança

e  estabilidade  às  relações  jurídicas  decorrentes  do  certame  licitatório,  bem  como  para  se

assegurar  o  tratamento isonômico entre  os licitantes,  é  necessário  observar  estritamente as

disposições constantes do edital.

4. Da Proposição de Decisão

Toda análise e decisão do Processo Licitatório, cumpriu com os Princípios que regem a

Licitação,  em  especial  ao  Princípio  da  Ética,  Legalidade,  Eficiência,  Competitividade,

Impessoalidade,  Vinculação  ao  Instrumento  Convocatório,  cumpriu  o  que  determina  a  Lei

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Diante do exposto,  opina-se pelo  conhecimento do Recurso Administrativo interposto

pela empresa, por ser tempestivo e preencher os requisitos de admissibilidade previstos.

No  mérito,  opina-se  pelo não  provimento  do  recurso,  mantendo  integralmente  a

decisão inicial, determinando-se o prosseguimento regular do certame.
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A ausência  e  a  apresentação  deficiente  de  documentos  essenciais  de  habilitação

impedem o reconhecimento da aptidão da licitante, razão pela qual se recomenda  manter a

inabilitação, uma vez que tais irregularidades são suficientes para impedir sua habilitação no

certame.

5. Do Encaminhamento

Em  observância  ao  rito  procedimental  e  ao  princípio  da  segregação  de  funções,

encaminhe-se os autos à Autoridade Competente, acompanhado das razões recursais e desta

manifestação,  para apreciação e decisão final, nos termos do rito previsto na Lei Federal nº

14.133/2021 e no Edital

Após a decisão da Autoridade Competente, recomenda-se a publicação do resultado na

plataforma eletrônica utilizada no certame e nos demais meios oficiais cabíveis, prosseguindo-se

o procedimento licitatório em seus ulteriores termos.

É a manifestação, salvo melhor juízo.

Monte Santo Bahia, 15 de julho de 2026. 

__________________________________

Danilo Rabello Costa

Agente de Contratação
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